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REGIME GERAL DAS INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS 

PARTE I - PRINCÍPIOS GERAIS

CAPÍTULO I - Disposições comuns

Artigo 1.º - (Âmbito de aplicação) 1 - O Regime Geral das Infracções Tributárias aplica-se 
às infracções das normas reguladoras:

a) Das prestações tributárias;
b) Dos regimes tributários, aduaneiros e fiscais, independentemente de regulamen-

tarem ou não prestações tributárias;
c) Dos benefícios fiscais e franquias aduaneiras;
d) Das contribuições e prestações relativas ao sistema de solidariedade e segurança 

social, sem prejuízo do regime das contra-ordenações que consta de legislação 
especial.

2 - As disposições desta lei são aplicáveis aos factos de natureza tributária puníveis por 
legislação de carácter especial, salvo disposição em contrário.

COMENTÁRIO:
O artigo 1.º delimita a matéria sobre a qual incide o Regime Geral das Infrações Tributárias e, nesse sen-
tido, estabelece desde logo o espaço normativo em que o diploma se move. A sua utilidade não está em 
definir um ilícito concreto nem em regular qualquer aspeto de natureza processual, mas em fixar o conjunto 
de domínios cuja violação passa a ser juridicamente tratada no interior deste regime. É uma norma que 
precede, em certo sentido, todas as outras, porque identifica o terreno sobre o qual o RGIT se projeta e es-
clarece, logo à partida, que o seu alcance não se limita ao incumprimento fiscal em sentido mais imediato.
A enumeração constante do n.º 1 mostra precisamente isso. Quando a alínea a) se refere às prestações 
tributárias, está naturalmente a abranger o núcleo central da obrigação tributária, isto é, os deveres respei-
tantes à constituição, liquidação, retenção, entrega e pagamento da prestação devida. Seria, no entanto, 
demasiado redutor concluir que o regime se esgota aí, porque o próprio texto legal se encarrega de afastar 
essa leitura. A alínea b) amplia de forma expressa o campo de aplicação do diploma às normas reguladoras 
dos regimes tributários, aduaneiros e fiscais, mesmo quando esses regimes não tenham por objeto direto 
uma prestação tributária. Esta opção mostra que o direito sancionatório tributário não se ocupa apenas 
da falta de entrega do imposto ou da omissão do pagamento devido, abrangendo igualmente a ofensa a 
deveres que se integram na arquitetura normativa do sistema e que são indispensáveis ao seu funciona-
mento regular.
A inclusão dos benefícios fiscais e das franquias aduaneiras, prevista na alínea c), confirma essa orienta-
ção. Também aqui o que está em causa não é apenas a tutela da receita, mas a proteção da legalidade 
dos mecanismos através dos quais a ordem jurídica admite, em certos casos, uma modulação, redução ou 



12 REGIME GERAL DAS INFRAÇÕES TRIBUTÁRIAS  

exclusão da carga tributária. O regime sancionatório alcança, por isso, tanto a subtração ilícita ao dever 
fiscal como a utilização indevida de posições jurídicas favoráveis que só existem dentro dos limites estritos 
traçados pela lei. Não faria sentido que o sistema fosse severo perante a omissão de um pagamento e 
indiferente perante a fruição ilegítima de um benefício, quando ambos os comportamentos comprometem, 
por vias diversas, a coerência e a justiça da ordem tributária.
A referência às contribuições e prestações relativas ao sistema de solidariedade e segurança social, cons-
tante da alínea d), obriga, porém, a uma leitura mais contida. O artigo inclui esta matéria no âmbito do 
RGIT, mas fá-lo com uma ressalva expressa quanto ao regime das contraordenações previsto em legislação 
especial. Isso significa que a integração da segurança social no campo de aplicação do diploma não apaga, 
sem mais, as soluções normativas especialmente desenhadas para esse setor. A norma não autoriza uma 
absorção total e indiferenciada de toda a disciplina sancionatória da segurança social pelo regime geral das 
infrações tributárias. O que dela resulta é algo mais rigoroso e, ao mesmo tempo, mais prudente. O RGIT 
estende-se a este domínio na medida em que a própria lei o determina, sem prejuízo da subsistência dos 
regimes especiais que o legislador entendeu preservar.
Se lido no seu conjunto, o n.º 1 revela uma noção ampla de infração tributária, que não se esgota na 
violação de deveres de pagamento nem se reconduz apenas à perda imediata de receita para o Estado. 
A disciplina do diploma alcança igualmente a lesão de deveres instrumentais, organizatórios e funcionais 
que estruturam os regimes fiscais, aduaneiros e contributivos e cuja observância é necessária para que o 
sistema exista como ordem juridicamente operativa, controlável e confiável. O artigo deixa perceber, assim, 
que a tutela assegurada pelo RGIT não recai apenas sobre a prestação tributária em si mesma considerada, 
mas também sobre o conjunto de mecanismos normativos que enquadram a sua exigência, fiscalização, 
regularidade e eventual desoneração.
O n.º 2 prolonga essa mesma lógica e confere-lhe maior densidade sistemática. Ao prever que as dispo-
sições do diploma se aplicam aos factos de natureza tributária puníveis por legislação de caráter especial, 
salvo disposição em contrário, evita-se que o direito sancionatório tributário se fragmente em regimes dis-
persos, sem ponto de articulação comum. O elemento decisivo deixa, por isso, de ser a localização formal 
da norma incriminadora ou punitiva, passando a ser a natureza do facto. Sempre que o comportamento te-
nha natureza tributária, o RGIT conserva, em princípio, a sua capacidade de enquadramento, salvo quando 
a lei especial queira afastá-la de forma expressa. Esta solução não tem mero valor técnico. Ela corresponde 
a uma opção de coerência do sistema, permitindo que o diploma geral continue a desempenhar um papel 
de referência mesmo fora do elenco estrito das infrações nele diretamente previstas.
A importância desta disposição percebe-se melhor quando se pensa no risco contrário. Sem uma norma 
como esta, cada diploma especial contendo factos tributariamente relevantes poderia tender a autonomi-
zar-se, criando um mosaico sancionatório sem unidade de linguagem, de critérios e de princípios. O n.º 2 
impede esse resultado e preserva a centralidade do RGIT enquanto regime comum do ilícito tributário. Não 
significa isto, evidentemente, que a legislação especial perca autonomia ou deixe de prevalecer quando 
assim o imponha. Significa apenas que essa prevalência não se presume. Na ausência de disposição em 
sentido diverso, mantém-se a vocação integradora do regime geral.
O artigo 1.º acaba, deste modo, por desempenhar um papel mais importante do que aquele que, à primeira 
vista, poderia parecer. Não se limita a abrir o diploma com uma enumeração de matérias abrangidas. Con-
tém, na verdade, uma escolha de fundo acerca da extensão do ilícito tributário e do modo como este deve 
ser apreendido pelo ordenamento. O que dali emerge é a recusa de uma visão estreita, limitada à simples 
falta de pagamento, e a afirmação de uma compreensão mais vasta, que abrange a proteção da ordem 
tributária na pluralidade dos seus instrumentos, pressupostos e regimes. É essa opção que permite com-
preender o RGIT como um regime de incidência transversal, dotado de unidade própria e apto a funcionar 
como centro ordenador do direito sancionatório tributário.

Artigo 2.º - (Conceito e espécies de infracções tributárias) - 1 - Constitui infracção tri-
butária todo o facto típico, ilícito e culposo declarado punível por lei tributária anterior.

2 - As infracções tributárias dividem-se em crimes e contra-ordenações.

3 - Se o mesmo facto constituir simultaneamente crime e contra-ordenação, o agente será 
punido a título de crime, sem prejuízo da aplicação das sanções acessórias previstas para 
a contra-ordenação.
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COMENTÁRIO:
O artigo 2.º define o que deve entender-se por infração tributária e estabelece, ao mesmo tempo, a divisão 
fundamental das formas que essa infração pode assumir no âmbito do RGIT. O seu conteúdo é particular-
mente relevante porque nele se encontram condensados os pressupostos gerais a partir dos quais todo 
o ilícito tributário passa a ser compreendido. A norma não se limita a indicar que certos comportamentos 
podem ser punidos. Vai mais longe e fixa as exigências mínimas sem as quais não há, em sentido próprio, 
infração tributária.
O n.º 1 mostra desde logo que o incumprimento de um dever fiscal ou contributivo não equivale automati-
camente a uma infração sancionável. A lei exige um facto típico, ilícito e culposo, declarado punível por lei 
tributária anterior. Isto significa, antes de mais, que o comportamento tem de estar previamente previsto 
na lei, de modo a poder ser reconhecido como juridicamente relevante para efeitos sancionatórios. Exige-
-se, além disso, que o facto contrarie a ordem jurídica e que possa ser pessoalmente imputado ao agente 
a título de culpa. A referência à anterioridade da lei tributária punidora recorda, com especial nitidez, que 
também neste domínio vigora a exigência de legalidade, não podendo ser sancionados comportamentos 
que, no momento em que ocorreram, ainda não se encontrassem legalmente configurados como infração 
tributária.
A redação do preceito é particularmente significativa porque parte de uma noção unitária de infração tribu-
tária. O legislador não começa por separar, logo à partida, o crime da contraordenação como se se tratasse 
de realidades totalmente desligadas. Parte antes de um núcleo comum, assente na tipicidade, na ilicitude 
e na culpa, e só depois procede à divisão das espécies de ilícito. Esta técnica legislativa não é indiferente. 
Mostra que o regime foi pensado como um corpo coerente, dentro do qual as várias formas de censura san-
cionatória se mantêm ligadas por uma base conceptual comum. A diferença entre crime e contraordenação 
não apaga, por isso, a unidade do fenómeno jurídico que lhes serve de suporte.
É precisamente essa distinção que surge no n.º 2, ao declarar que as infrações tributárias se dividem em 
crimes e contraordenações. O legislador traça aqui uma bipartição completa do ilícito tributário, afastando 
qualquer ideia de uma categoria intermédia ou autónoma que escape a esta repartição. Toda a resposta 
sancionatória prevista no RGIT se move dentro deste esquema dual. Ou o facto é qualificado como crime, 
ou é qualificado como contraordenação. A unidade do conceito não impede a diversidade do regime. Pelo 
contrário, é essa unidade inicial que permite compreender a posterior diferenciação. O mesmo universo 
material de infração tributária reparte-se em duas formas de ilícito, cada uma delas com a sua disciplina 
própria, com as suas consequências específicas e com a sua distinta gravidade valorativa.
Esta construção permite compreender o RGIT como um verdadeiro regime geral do ilícito tributário e não 
como uma simples reunião de normas dispersas. A infração tributária aparece primeiro como categoria jurí-
dica comum e só depois se desdobra, por força da lei, em crime ou contraordenação. A distinção não se faz, 
portanto, à margem do sistema, mas no interior dele. É essa articulação entre base unitária e diferenciação 
subsequente que confere consistência ao preceito e explica a sua importância na leitura de todo o diploma.
O n.º 3 enfrenta a hipótese de o mesmo facto parecer preencher simultaneamente um tipo legal de crime 
e um tipo legal de contraordenação. A solução legal é clara ao fazer prevalecer a qualificação criminal. 
Quando tal suceda, o agente é punido a título de crime, não havendo lugar à aplicação cumulativa da pena 
criminal e da coima contraordenacional como sanções principais relativas à mesma realidade factual. A op-
ção compreende-se sem dificuldade. Seria contraditório com a coerência do sistema admitir que um único 
facto, juridicamente apreendido nos mesmos termos materiais, desse lugar a uma duplicação sancionatória 
principal fundada apenas na coexistência de duas possíveis qualificações.
A parte final do n.º 3 introduz, no entanto, uma precisão que importa não desvalorizar. A prevalência da 
punição criminal não prejudica a aplicação das sanções acessórias previstas para a contraordenação. Esta 
ressalva deve ser entendida com cautela. Não significa que a lei admita uma duplicação plena da reação 
sancionatória. O que se preserva é apenas a possibilidade de subsistirem consequências acessórias que 
tenham fundamento próprio e cuja aplicação se revele compatível com a opção de fazer prevalecer, no 
plano principal, a resposta criminal. O que a norma recusa é a cumulação de duas sanções principais pelo 
mesmo facto. O que admite, em termos limitados, é a permanência de certos efeitos acessórios, desde que 
legalmente previstos e materialmente justificáveis.

Artigo 3.º - (Direito subsidiário) - São aplicáveis subsidiariamente:
a) Quanto aos crimes e seu processamento, as disposições do Código Penal, do Código 

de Processo Penal e respectiva legislação complementar;
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b) Quanto às contra-ordenações e respectivo processamento, o regime geral do ilícito 
de mera ordenação social;

c) Quanto à responsabilidade civil, as disposições do Código Civil e legislação com-
plementar;

d) Quanto à execução das coimas, as disposições do Código de Procedimento e de 
Processo Tributário.

COMENTÁRIO:
O artigo 3.º define o regime de direito subsidiário aplicável no âmbito do RGIT e esclarece, desde logo, que 
este diploma não deve ser lido como um sistema isolado, fechado sobre si mesmo e capaz de responder 
autonomamente a todas as questões que possam surgir no domínio do ilícito tributário. A existência desta 
norma mostra que o legislador reconheceu a natureza necessariamente articulada deste regime e quis indi-
car, com precisão, para que corpos normativos se deve remeter sempre que o próprio RGIT não contenha 
disciplina suficiente para resolver o caso. A subsidiariedade supõe, por isso, uma insuficiência regulativa do 
regime especial e só se justifica na medida em que a questão concreta não encontre no próprio diploma 
solução bastante.
No que respeita aos crimes e ao respetivo processamento, a alínea a) remete para o Código Penal, para o 
Código de Processo Penal e para a legislação complementar aplicável. Esta solução insere os crimes tribu-
tários no quadro geral do direito penal e do processo penal, sem apagar a especialidade que o RGIT lhes 
confere em múltiplos aspetos. O diploma contém normas próprias quanto a várias matérias de incrimina-
ção, punição e tramitação, mas essa especialidade não elimina a necessidade de integração pelas regras 
gerais sempre que o regime tributário se revele omisso ou insuficiente. O recurso ao direito penal comum 
e ao processo penal comum não representa, assim, uma diminuição da autonomia do RGIT. Representa 
antes o reconhecimento de que essa autonomia se exerce dentro de um sistema jurídico mais vasto, do 
qual retira os elementos de enquadramento indispensáveis à sua aplicação coerente.
Em matéria de contraordenações, a alínea b) remete para o regime geral do ilícito de mera ordenação so-
cial. Também aqui a lógica é a mesma. O RGIT contém um conjunto significativo de disposições próprias re-
lativas ao ilícito contraordenacional tributário, designadamente quanto à tipificação das infrações, à deter-
minação da coima, à sua dispensa ou redução, à prescrição, às nulidades e à tramitação processual. Ainda 
assim, esse regime especial não esgota todas as questões que podem colocar-se. Sempre que tal suceda, 
a integração faz-se através do regime geral das contraordenações, que funciona como direito subsidiário e 
assegura a continuidade normativa necessária. Esta remissão mostra que o subsistema contraordenacional 
tributário tem especificidade própria, mas não vive desligado do regime geral em cujo interior se move.
A alínea c) trata da responsabilidade civil e remete para o Código Civil e legislação complementar. A opção 
é particularmente expressiva porque revela que o facto tributariamente ilícito pode produzir efeitos que 
ultrapassam o plano estritamente sancionatório e projetam-se no domínio reparatório. O RGIT não desen-
volve autonomamente essa matéria de forma exaustiva e por isso reconduz a sua disciplina ao direito civil 
comum. É no quadro geral das obrigações e da responsabilidade civil que devem ser procuradas as regras 
respeitantes à constituição do dever de indemnizar, à sua extensão, ao nexo de causalidade, à culpa e às 
demais exigências juridicamente relevantes. Evita-se, deste modo, que uma matéria desta natureza fique 
entregue a soluções fragmentárias ou incertas, assegurando-se a sua integração numa disciplina sistema-
ticamente consolidada.
A alínea d), por fim, remete a execução das coimas para o Código de Procedimento e de Processo Tri-
butário. Esta solução deve ser compreendida em consonância com a opção do legislador de submeter a 
cobrança coerciva das coimas tributárias ao processo de execução fiscal. O que aqui se encontra em causa 
não é a definição da infração nem a determinação da sanção, mas o regime da sua cobrança quando o 
pagamento não é voluntariamente efetuado. A remissão abrange, por isso, a tramitação executiva, os 
meios de oposição, os incidentes processuais e as restantes regras que disciplinam a realização coerciva do 
crédito correspondente à coima aplicada.

Artigo 4.º - (Aplicação no espaço) - Salvo tratado ou convenção internacional em contrário, 
o presente Regime Geral é aplicável, seja qual for a nacionalidade do agente, a factos 
praticados:
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